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ATÂ OE REGISÍRO DE PREçO t{. IOi2O24

AT4 DE REGTSTRO DE PREÇO que entÍe sr celebram o [rUNlCíPlO
DÊ ALTO ALEGRE DO PINDARÊ/MA, por intermédio da
sEdREraRta MuNtctpAL DE asstsÍÊNctÁ àoctAL 

" 
a e.presa

PLÀF ALÍO ALEGRE LTDA.

O MUNICíPrc DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ,'I,IA, âIrAVéS dA SECRETARIÂ TIUNICIPAL OE
asstsTÊNclA soclal, ÍRABALI{o E oIDADAMA, sediada na Av. Joâo xxlll, s/N - centro, Alto Alegre do
Pindaré - MA, CNPJ No 14.864.634/0001-p5, doravante designada CONÍRAÍANÍE, neste ato representâdo
pela Sêcrêtária Municipal de Assisténcia Social, Trabalho e Cidadanra, SÍa. ELZA MARIA SANTOS DO
NASCIMENÍO, brasilêiÉ, câsadâ. potu4oía do RG no 77592797-0 SSP/|VIA, ê inscrita no CPF sob o n0

844.413.803-72, rêsidente e domiciliado nb Rua Nova, n' 403, Baiíro - Centro, CEP no 65.398-000, residenie
e domiciliado na n6sta Cidad6, nesle ato denominâdo GERENGIADOR, e de outÍo lado a empresâ PLAIF

,^, ALTO ALEGRE LTDA, inscíita no Cadasfo Nacionalde Pessoa Jurídica - CNPJ n" 35.874.631/000'l-14, com
sedê na AV JOAO 23, S/N, CENTRo, ALTo ALEGRE DO PINDARE, neste ato denominado BENEFICÁR|o,
represêniado por iúARIA CREUZA OA §ILVA DE SOUSA, brasileira, empresária, portádora do CPF n'
920.692.663'20, e seu valor rêglslredo nâ cláusula sêgunda desta ata, considerando o julgamento da
iicitâção na modâlidade PREGÁo ELET+ÔNlco sRP N" 045/2023, PÍocosso no 465/2023, bem como â
classificação da proposta e a respeclivã homologaçào. RESOLVEM registrar o preço dâ empresa, nas
quantidades estimadas, de acordo com a classificaÉo poÍ ela alcançada no item, atendendo as condições
previstas no lnstrumento ConvocatóÍio, Têrmo de Reíêrência e seus anexos e as constântes desta Ata de
RêgislÍo c,e Preços, para formaçâo do SISÍEUA DE REGISTRO OE PREçOS - SRP destiôado a conrataç6€s
íuturas sujeitando-se as partês às normas constanles das Lêis ê Decrêtos súpracitados e em coníormidade
com as disposiçõês a segirir.

1.1. O objeto liúEDIATO do presente instrumento é de registraí o pre@ unitário oblido nâ licrLaqào PREGÂO
ELETRÔN|CO SRP n. ü5/2023; enquaniD o objeto MEDIATO sêrá o Rogistro d6 P.€ços para pro§tação
do seÍviços funêrários sob demanda para o láunicípio d. Alto AlogÍo do PindaÍÉ - Í{4, constantês do

âludido Íêrmo de ReÍerência que acompanhou o Êdital da citada licitaÉo e que ora o integra.

2.1. Planilha Domonstrativa de PÍeço3

n^5c,M€Nroáa r 3aor? ffiifl:?fr, ",,,,

CLAUSULA SEGUNOA . DA C

LOÍE 01-Âquisiqáo dê U.nas o
ITEM DE UNO ATD

01
Umà Populâr para AdLltos- umà lune6+ de mãdeúá de
| gom. Íorc TNr. sobre.raôp3 @mpe4s+o. al(/ paÍrera.
sem vêmiz súooria 100ko. sem visr

UND 100 R$ 7í5.00 R$ 71.500,00

02
Umâ Populer l.Íanti -u.E luneÉnâ de m+eim de 60cm até
1,40m, lo@ TNT. sobe-lampà (mpensado. âlç€ p4reiÉ
sem EmE suDonâ de 4ko até 50kq, sm viw.

UND 60 Rt 540.00 Rt 34.800,00

03
U@Luro- úma tuMáná de mde.a dê 1 30 m, iúrc TNÍ,
$bG{amra comoenedo. âk2 pâíeÍã. sen vemrz, erpo.ta
dê 4kí ató gokq, sem visor.

UND M R' 1.{62,00 R! 87.720.0!

04 Moíâlhâ Êêhrniná - S moles veslido. méia. hántô. UNO 100 RS 311,00 Rl11.100,00
05 Monalhâ Í\,lasculina Smdes clÇa, camlba meia, qmvãlÂ. UND 100 R$ 357,00 Rt 35.700.00

R1260.820.00
LOTE 02 - Sàdiço3 Fumrário§

ITEM oEscRrÇ UNO qÍo
01

SERVIÇOS FUNERÂIS (AOULÍO-I/iASCULINO/TEMNINO).
cMclo dos sêoúi.16 ilens:- 01 uro mortúária páÉ pe$ UNO 100 R' 1.862,00 Ra 1ô6.200,00
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aló 100 Kg (cêm quilogràmas), com no márimo 06 (sÊi§)

alçê6, babado, ÍoFo ÍNT, v€maz *r visor, d€ ramanho que
s âdêqJe ao coípo s6 sot{. e,cêdêilê â 15 cm íqu'ue
cênlíretmsi; - 02 (duas) velas vorivási - 01 (uma) coíoa óe
fl@s aíiliciais; - 01 (úmâ) ornãmenlâção com ffolEs aniíioâs,
dos oê áo oêio do coígo; - 01 (úm) Léu Írc pâ.4 cobeítuÉ

VALOR TOTAL DO LOTE Ol E LOTE 02 Ê OE R$ 607.8'í0,00 (SEISCENTOS E SEÍE MIL' OIÍOCENTOS
E OUARET{TA REA|S).

3.1. Para a pre§ênte contÉtâção foiinstâurâdo procêdim€nto licitatório com fundâmonto nas Lêis n" 10.520/02

e no 8.666/93 e nos Decretos no 7.892?20í3, n' 10.02412019.

3.2'RegularmenteconvocadopâraretiraÍasolicitaçâodeempenho'oíomec€d-orcumpriráíazê-lonoprazo
ÀáximJ ae 03 ítrês) dias, prorrogável por uma única vez, se houver iustiÍicativa a@ita pelo P|\4MP,

suiêitando-se às peoalidades legalmente estâbelectdas.
3.á, O Íomscêdor ficá incumbido de apres6ntar procuraÉo. @ntrato social' carta de preposiçêo ou documênto

equivalente (oíginal ou cópia autentic€da), que designe expressamenle o seu representante habilitâdo para

retirâda da solicitaÉo de empenho.
3 4- A essinâtura de r6cêbimênto no vêrso da solicilaçâo de empênho o! a assinalura na Ata de Rêgi§tro de

Prêços supre a nêcessidade dê convocâÉo.

4.í. O registío de preço constânte desta Ata, frmada enlre a PMAAP e a empresa que âpresentaí a pÍoposla

"rã""mú-Jà ", 
rJrrgà, êm consêquência do píesente @rtame, teÉ validade pêlo píazo dê 12 (doze) meses

ãont"Jã"ãúrtir. o" ã"sinâtuía da ÀRP pelo oÍdenador de Despesas e a classificâda em píimêiro lugar'

;.r.'ór;;"d; ;.;; ;" validade da ARà, os órgãos signatários não Íicaráo obrigados a adquiriÍ os materiais

"iãu"irã."r*,i 
p"ro snP, podendo realizar nova licitaÉo quando julgâí opoítuno e conveniente ou mesmo

oroceder às aquisrÇões por clspensa ou inêxigib idade, se Íoí o câso nos lermos dã legslação vigente não

cabendo qualquer lipo de recurso ou lndenizaÇão as emprêsês s€nêtaílas do SHP'

a.S, Nulibót"i. ao lt"m 4.2. caso o preço rcsultantê da licitaÉo, dispênsa ou inexigibilidadê seia !)ualou

"rp"riãiàã -""tunf" "o 
Sast€ma de Regislro dê Preços o órgão Íica obrig€do a ádquiíir os materiêis junto à

êmoresâ gonalária desle lnslrumento, eis que esle leín o dlreito de preíêíénoá'

i.ilÃ pãrtiioã ,igã*i, ds Ala de Regrstío de Preços. o foÍnecêctoí se obnga â cumprir' na integía todas as

"."áiiããi."àui""urs, 
ficando sujeilo, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquerde suas

cláusulas.

5.1. A Gerência dâ Ata dê Registro de Prêços ficárá a cárgo da PMMP conÍorme Dêcreto Municipal

.ÍríÍêsoonclênts. nos termos dâs noímas quo regem a matéria e noÍmatizaÉês intemas'

íá:;ãil;iõi; áe p,eços orirnd, des-le ceÍlame durante sua visência' dêsdê quê prêv'amentê

il;;à; ú1" à;õá gerenciadàr. poderá ser utilüada poí órgãos e enlidadês d? AdminisltaÇão'

ãI. õã,gãã" J""túadês intêrc;sádâs na uülizaÉo da Aú de Rêgistro de Preçós deveÉo êncaminhar

<ôli.ilâ.ãtorévie ao óroão oeÍenciadoí/Departamento Adminiskativo

;.;. ;;il;j;d".i""1à'pot o,rtto otgãã ou ontidado íica condlcionada aos soguintos prea6upo3los:

a) Náo-comprometimenlo da câpacrdade op€raqonâl do fornecedor;

b) Anuência exprêsse do Íomecedoí.
cÍ ttãà exceaer a so"Z" (cinqúenta por cênto) dos quantitâtivos do lotê do instrumento convocãtório:

ELZ^ MARiÀ sArÍÍOs DO rà Blmm
NÀ§aIMENÍO:34441330 @$Ô,*'§rr
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6.1, Os preços regist ados para a emprêsa s!)natáÍia deste instrumenlo são aqúeles constanles na Planilhâ
DemonstEtiva de Preços.
6.2- Em cada iornecimento, o prêço iotal será o produto do preço unitádo ora registÍado multiplicádo pela
quantidade que s€ desêja comprar.
6.3. Ê vedado qualqueÍ reajuste de preços duÉnte o prâzo de '12 (doze) meses, a contar da datâ de
apr€§entação da proposta, exceto por força de legislaçáo ulterior que assim o pêrmita.
6.4. Visando subsldiar evêntuais r€vjsôes, o órgâo gerenclador reallzêrá nova pêsquisa dê píeços.
0.5. No prêço regisLado eslão incluídas todas as despesas rêlâtivas ao objeto (tÍibutos, Íietes, sêguros,
embalagens, encárgos sociais etc.).
6.6. A Í6visão de preços o@rrerá coníorme aíigos 17, 18 e í9 do DecÍeto n.7.8922013 e cláusulas do êdital.

PREFEITURÂ MUNICIPAT OE ALTO

av. João )(x , s/t{ . cêntÍo
Ct{PJ: 01.612.E320001-2í

5.5 O quantitativo deconente das adesões à ala de registro de preços nâo poderá exceder, na totalidade, ao
dobrc do quantltatlvo de cada item regislÍado na ata de regiíro de preços para o órgão gêrenciâdoÍ e
órgâos pârticipantes, independente do número de órgãos náo participanles que aderiíem.

SEXTA . DO

\ ,Fonasn'--77- tL ffiüEI
alIGRf Do PTNDARÉ - M

na sêdê da êmpresa, a mesma poderá ser acompánhádá da

terá 03 (três) diâs úteis pâra Íetirada da SolicitáÉo de

7.1. O rec€bimento provisório oconerá no momênto da ontrega dos matêriais ao Fiscel do Contrato que
veriÍicará a qualadade dos matêriais prestados e conÍrontárá a qualidade enbegue com o ospêcificádo no
Termo ds Referência-
7.2. O recebimento dêíinitivo deverá ocorÍer após a enfega dos maleriais.
7.3. Em se verificando vicios ou defeitos nos mâteriais, o fornecedor será inÍoÍmado pãra coíÍigi-lo
imediatamente, ficêndo nesse periodo interrompida a contagem do prêzo para recebimênto dêfinitivo.
7.4. A infoÍmação ao íornecêdor sobre vícios ou deíeilos nâ entrêgâ dos mâleriais será realizáda pêlo Fiscâl
do Contrato.
7.5. Em relação a eventuais dêcréscimos, nâo sê aplica a íegra contidá no AÍt.65, §2o, inciso ll, da Lei nÔ

8.666/93, podendo os órgáos adquirir quantidade infeÍior ao esümado, sem necessidade de ânuênoa da
signatáriâ da ARP.

LA OITAVA . OO LOCAL É PRÁZO OE ENTRÉGA

8.'1. A empÍêsa vencêdora dêverá efeluar a êntÍega do Objeto conÍorme Teímo de RêIerência.
8.2. A câda Íomscimênto ou período, o óÍgão gerenciado. ou aderente da ARP providenciará a oxpêdiçáo dâ

' \ solicitaÉo de empenho ou documento similâÍ e notificârá a emprêsã paía pÍoceder a retirada do mêsmo.
8.2.1. A notificâÉo podêrá sêr íeita dirclaÍnêntê na sede da empresa, por Íac-similê ou ê-mâil, coníorme
iníormações constantes nâ propostâ.
8.2.2. Caso a notiÍicaÉo ocorrâ dirêtamênte
SolicitaÇâo de Empenho/ordem de serviço.
8,3. Recebida a notificaÉo, a êmpresa
Empênho/oídem de serviço.
8.4. A rêtirada da SolicjiâÉo de Emp€nho/ordem de serviço somentê pode.á ser êÍetuada por prêposto ou
representante da emprêsâ âcompânhado de documento idôneo que comprovê êssa siluaÉo, b6m como, do
respectivo documento dê idêntiíicáçáo.
8.5. Os seíviços podêrão sorexecutados no hoÍário dêexpediente, dêsde que a empresa mantênha os locais
onde foram realizados os servrços siná|zádos ê êm bom estado de limpeza, para que os usuários dos locais
onde os sêNiços êstão sêndo realüados sofram o menôr hánstomo possível.
8.6. Os sêrviços não pod€rão projudicãr o fluxo dos pedeshês ê vêículos.
8.7. Sêrão de inteka responsâbilidâde da contrâtada as desp€sas com pessoal, impostos, alimentaÉo,
transporte e material.
8.8. O foínecimento será realizado de acodo com as necêssidades da PMMP.

aze rvrnrr sevros oo ilifi$ fff,jl$ -'
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8.9. O fomecimento sêrá recebido orovisoriâmênle para verific€ção de confoÍmidade da quantidade e da
qualidade;
8.10. O recebimento dêfnitivo dar-se-á conÍorme aprcsentâdo no Termo de ReIerência;
8.í0.í. Êm s€ verifrcando problemas na entrega dos serviços, a empresa será inforoada para corrigi-los,
ficando nesse período interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo.
8,1í. Os serviços, a cada âquisição, deverão ser executados de uma só vez no locâl indicado no ltêm 8.8
desta Ata, todavia, na hiÉtese de ocorÍência de fato superveniente à data de apresentaÉo da proposta,
ensejador da aplicaçâo da Teoria dâ lmprevisão, devidamênte comprovado e aceito pela Administrâçáo, a
execuÉo dos serviços poderá ser íracionadâ e/ou proírogada.

NO A- GERAIS DO FORI{ECEOOR

9.'1. Manter, durânte a vigência da ARP, todas as condiçôes dê hâbilitâçáo êxigidas no edital de licitaÉo
respêctivo.
9.2. ExecutaÍ fielmente o objeto desta Atâ, ôonforme Teímo de rêfurência, comunjcândo, imedlataÍnente, ao
represêntante Iêgal do órgão gêrenciador ou signatário qualquer Íaio impediüvo de sêu cumprimento.
9.3. Rêspondêr às notiíicaçôes no pÉzo €stabelecido.
9.4. Não assumir obrigâções que comprometam ou prejudiquem â capâcidade de tornecimento ao órgáo
goronciador e aos órgãos parceiros.
9.5. Responsâbitizar-se por todos os impostos, seguÍos. taxas ê encargos decorÍenles do objeto do presenle
inslrumênto;
9.6. Atênder todas as condiçôes de habilitaÉo e qualÍficâÉo exigidas, nos termos da Lei no 8666/1993.
9.7. Foínêceí telêfon€, e-mail e endercço pâra notiÍicações e atendimento dos seNiços que surgirem.
9,8- A Contratàda dêvêrá indicaí um prêposto com competência para lomar decisóes em nome da contratada
em assuntos relacionados â execução do contrato, êspeciâlmentê no cumpnmento dâs determinaÉes do
fiscâl do confato.
9.9. A Coniíatada e responsável pelos dânos câusados diretamêniê a Conkatanle ou a terceiros, de@íÍentes
dê sua culpa oú dolo na exeoJçáo do contrato, não exduindo ou reduzindo essa responsabilidade, â

Íiscalizaçáo ou o acompanhamento do contrâto pêla Contratânte.
9.í0. Cabe ê CONTRAÍADA atêndêr píontamênle a quaisquer exigéncias da íiscaliza€o ineÍenles ao obielo
do Contrato, sem que disso decoÍra qualquer ônus paíâ a CONTRAÍANTE, não implicendo a atividade da
fiscalizeÉo sem qualquer êxdusão ou redução dâ rêsponsabilidade da CONTMTADA, inclusive perante

teíceiros, poÍ quâlquer úregularidadê e, nâ ocorrénciâ desta, não amplica conespon§abilidáde da

CONTRATANTE ou dê seus agenles.

CLÁI.ISUIá DEZ. OBRIGAÇÔES ESPECIAIS DO ÔRGÃO GÉREI{CIADOR

1 0,í . GêÍ€nciâr a ARP nos moldes do Dêcrelo n .7 .8922013 .

í0.2. Noüfcâr o fomêcêdoí paía veriÍicâr o sêu aceite êm caso de lornêcimento para órgãos aderêntes.
'í0.3. Encaminhar cópias dâ ARP aos órgãos adêrêntês.
í0,4.1. Caberá ao órgáo adeÍêntê a aplicação de penalidâdê ao fornocedor om câso dê descumprimênto das
cláusulas desta ata, d€vendo sêr encâminhada cópia para conhecimento da decisão de aplicaÉo de
penalidade, ao fiscâl da ARP.
10.6. Canc6lar, parcial ou totalmentê. a ARP.

CúUSULA ONZE - DA

lí.í. Os órgãos signêtários iscalizâráo o exato cumprimênto das cláusulas e condiÉes estabelêcidas no
prêsentê instrumento.

íí.í.1. A omissão, total ou parcial, da fisaâlizaçáo não eximirá o íom€cedoí da integral

responsabilidade pelos êncarcos que são de sua competôncia.
11.2. Cada órgão participante ou adeíênlê devetá indicat o fiscel{estor do cont€to.
í í.3. Será Gestora dâ Ata dê Registro de Prêçô o seÍvidor a seÍ indicâdo atravé§ de Desêto Municipal.
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cLÁusuLA DozE - Do caNcELÁrúENÍo oA ATA DE REG|STRo oE

í2.1. O registÍo do fomecedor será cancelado quando:
a) descumprir âs condições da ata do ÍegistÍo de preços:
b) não retirar a nota de emF€nho ou inslrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminishaçâo, sem
justiícaüva aceitável:
c) não acêitar reduzir o seu preço registrado, nâ hipótese deste se tomar supeíior àqueles pÍaticados no
mercâdo; ou
d) soÍrer sanÉo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei no 8.666. de 1993, ou no art. 70 da Lei
n' 10.520, de 2002.
í2.í.1, O câncêlamento de registros nas hipótes€s pÍevistas nas alíneas â, b e d do itrêm anterior será
formallzado por despacho do óÍgão gêrenciadoÍ, ass6gurado o conEaditório e a amplã defesa,
12.2. O cancolamento do registro de prêços poderá oco.rer por fâto supqrveniênte, decorÍente d€ câso fortuito
ou foÍça maior, qúê preiudique o cumprimêhto da ata, devidâmente comprovados e jusb.fcados:
a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do fomeosdol

cLÁusuLA TRzzE - Do ploaritexro

í3.1. O pagamento sêrá eÍetuado mediante ordem bancária emítida em Íavor da empresa conkatada, na
estrita odem cronológica da dala dê sua exigibilidãdê, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da daia
dê ênlÍega da Notâ Fiscal, a seí pÍocêssada em duãs vias, com todos os câmpos prêênchiclos discÍiminando
valoÍ unitáÍio ê totaldo ilem, sêm rasuras e devidamenle atestada peloservjdor responsávelpelo íecebimento
do bêm, constando, ainda, o númêro do banco, da agêncja ê dâ conla coríêntê onde doseja recebêr seu
cÍedilo.
13.2. A câda pagamento será veriÍcâda a situâÉo de validadê dos documêntos êxilidos na hâbilitâção.
'13.3. Em êxislindo documênto com prazo de validadê vencido ou inêgular, o Íornêcedor será notificado para
ÍegulatizaÍ.
13.4. O íomêcedor, dêpois de nolifcâdo, terá o prazo de 15 (quinzê) dias pqra proceder à regularização. Findo
o prazo, em não se manifestando ou nâo rêgulaaizando, o fato dêverá ser cêrtiÍicsdo à comunicado ao
Depaatamento Administrativo do óÍgão geíenciador parâ as providências cabíveis.
Í3.5. Caso a documentaÉo êstêja disponível n a intemet, o ptoptio 619à0 signâtário poderii baix á1a ê câfieaÍ
paÍâ os autos, sêm n6cessidadê dê comunicar o fato ao fomêc6cliôr_
13.6. Junto âo corpo da Nota Fiscal é recomêndado que o fomec€dor façâ constar, paÉ Íins dê pagamento,
o nome e número do bânco, da agência e da conta conento, assjm como se disponivel, o númerc do fac-

'13.7. A adju_dicataÍia não poderá aprêsentar nota íiscal,rfatura com CNPJ diverso do regisfado nâ Ala de
Registro de Praços.
Í3,8. A notâ Íiscal/faturá aprosentadâ êm desâcordo com o êstatelecido nesle Edital, na nota de empenho,
na Ata dê Registro dê Preços ou com qualquêr circunstância que desâconsêlhe o pagámento seriá devolvida
à adjudicatária e nesle caso o prâzo p@visto no subitem 13.í. sêrá interÍompido. A contagem do prazo
prêvislo parâ pagamênto será iniciada a paítir da respectiva íegularizaçáo.
13.9. Nênhum pagamento será efetuado à adjudicâtáíâ enquanto pêndênte de liquftlaÉo qualqueíobrigâÉo.
Esse fato não será gêrador de dirêilo a reajusta mento de pÍ6ços ou à atualizaÉo mónetáriâ.

í4.í. O documento d6 cobranç3 (Nota Fiscal, Faturâ, elc.) devêrá sêr êncaminhado âo óÍgão comprador, que
tôrá o prâzo de até 30 (kinta), na Iorma estatuida no Art 40, XlV, 'a", dâ Lei no 8.666/93, ou intenompei o
prazo, no câso de qualquêr inconeção detectada.
í4.2. O doqrmento de cobrança será emiüdo em nome do órgão comprador, sêm emendas ou rasuÍâs,
fazendo mênçáo êxpressa ao número da SolicitâÇão de Empenho e conleÍüo lodos os dados da mêsma.

CúusULA QUAToRZE - OE FATURÁIúENTO
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14.2.'1. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documêntaÉo
apresenbda para habilitação, da Proposta Comercial e do documênto de cobrança. que serviu de base para

emissão da Solicitação de Empênho.
14.3. Todos os tributos incideotes sobre os prcdutos ou serviços deverão estar indusos no valoí total do

documênto de cobrança, obseÍvada a legislâção tributária apliévolà esÉcie.
í4.4. Oualquer alteíaÉo de dados bânciirios somente sêrá pêrmiiida desde que efetuada em papel timbrado

da empresa, assinâda por representante legal, devidamente comprovâdo por documento hábile encaminhado

ao órgão comprador, antes do processamento do respectivo pagamento.

14.5.-No documento de clbranÉ náo devera constar descÍição estranha ao constante dâ Solicitâ€o de

Empenho e Termo de ReÍerência.

15.1. Nos termos do aÍ. 7" da Lei n" 10,520/2002, ficará impêdida de licitar e contratar com a Uniâo, Estados'

Distrito Fedêral oú Municipios e será iníormado a PMAAP os sistemas de câdastramento de fomêcedores a

que se refere o inciso Xlú do art.4o de m€smã Lei, pêlo prazo dê até 05 (cinco) ânos, sem prejuizos das

multas pÍevistas neste Edital e das demais penalidades legais, a licitanle quê:

a) Não assinar a Atâ de Registro de Preços, quando convocada denlro do prazo de validade dê sua

proposta;
b) Não retiraÍ â nota de empenho, quando convocada dentro do prdzo dê ügêncja da Ata:

c) Aprêsentar documentâÉo falsa;
d) Deixar dê apre§êntar documentos exigidos pâía o certame;

si Retardâí, falharou íraudaí a exêcuÉo da obfigaÉo assumida;

fl Nâo mantiver a Proposta;
g) Comportâr_sê de modo inidóneo ou comel€r ííâude fisc€l'

fs.f.f. õám fuf,i,à no artigo 70 dâ Lei nô 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8'666/93' â âdjudic€tária ficará

"ri.it ná ** a" 
"tr"so-rnlustificádo, 

âssim consideradã pelo AdministÍaÉo, de inexecuçáo total ou paíciêl

;;;;;;;ã;, iem;;juizo'ààs responsarnuadês ciül ê cÍiminal, assegrrada a prévia e ampla deÍesa' às

seguintês pênalidadês:
a) adveÍtência;
b) multâ de:
b:1t 0.5%imeio Doí cento) sobre o valor ãdjudEâdo. no câso de atÍaso inlusüficado pâra atendrmênto

ãàl ilãiãl ãliáu"rã"'aáÁ út" Lo,nini.táçuo pâía âprêsêntaçà)- de docurnênlos ou assinauÍâ e

ãevoiuçao aa nta. Caso o atraso para assiÁatuia e devoluÉo da Ata sêia supêÍior a 10(dêz) dias, e

ã critirio oa mmlnistraÉo, podeÉ configurar inexêcução totaldâ obrigaçáo assumida' sem pÍojuízo

da rescisão unilâtêral da avênÉ;
t),iãi"rtfÃ"iã po, 

""nto1 
íbt" o valor constante dâ nota do empêlho' no câ§o de âtraso

innritifi.rdo oera entreoâ do obieto, até o limitê de 10% (dez por cento). Após 20 (vinte) dias, e a

;iü;;;;ilili;;ã" ú0"à o"o.,u' 
" 

náo-ace[aÉo oo obieto' de rorma a conÍigurar' nessr

hipótesê. inexecuÉo parcial da obíBaÉo assumicla:

ú.'g.iàv. lrr.e" po, irnto) ao dia sobáo valor do bem no cáso do atrâso iniustificado parâ substrtuiÉo

ão Jui"iJ quà'"pr.".nrar defêitos de fabricâçào duíante o p€riodo de-garantia' limitâda â incidência

de Ío(dêz) dias. ApÓs esse prazo, e à criterio'da AdmlnistraÉo' podêrá configuíar inêxecuÇão pârcial

dã obíigaÉo assumida;
i.l.ial-VJôrãi""t" p.i cento) sobre o valor do bem, na hipótese dê abâso por p€ríodo superior ao

píevisto na alinea "b.3_

[,i.iiõv"ioá. po, 
""nto)sobrê 

o valor tolat adludicado, nÔ cáso dê não acêitar mant€ro @mpromrsso

ãi"í.ioã à""riio *" preços registrados, ou em caso de inêxêcuÉo tota-l da obrigação as§umidâ;

;i;;pil; ümporàriá oo direiro dê paítkjpaí dê licitâÉo ê imPedimênlÔ dê conlrát'ar com o

PMMP, Pelo Prazo de até 2(dois) ânos,

o) áà"i"áiao'0" lniaoneidad; pa;â licúar ou contÍatar com a Adminrstraçáo PÚblicâ'

ÉrzÂM^f,|^s{ro5

NA5clMElIÍq844al3a i)&eÚ, , r úrr o:
oa7)
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AÍ João Xxlll, SIH . Cenúo
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15,2. O valor da multa, aplicada após o regular procêsso administralivo, será dêscontado de pagamentos
eventualmente devidos pelo PMAAP à adjudicataria ou cobr'ado judicialmente por meio da ProorradoÍia Gerai
do Município.
'15.3, As sânçôês previstas nas alíneas "a", "C e 'd' do subitem t5.í.1 poderão ser aplicadês,
cumulativamente, à pêna de multâ.
15.4. As penalidades previstas nas alíneas "C e 'd' do subitem í5.í.í também poderão ser aplicâdas à
adjudicátária ou ao licitanle, conforme o caso, que tenha soíido condenaÉo deíinitiva por fraudar
recolhimento de tÍibutos, pralicar ato ilícito üsando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar náo
possuir idoneidade para contratar mm a Administração.
í5.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado da
intimaÉo por pârte da PMAAP, o respectivo valor será encaminhado para execução pêla ProcuEdoria Geral
do Municlplo.
15.6. Do âto quê aplacár a penalidade cabeÉ recuíso, no prazo de 05 (cinco) dias út€is, a contar dâ c.iêncaa

da intimaÉo, podendo a AdminisfaÉo re@nsiderar ou não sua dscisáo ou nesse prazo encaminhá-lo
devidamente informado para a apreciâÉo e decisão superior, dentro do mêsmo prêzo.
15.7. Seaáo publicadas na lmprensa oficialas sançÉ€s administralivas previstas no subitêm 15.1.1, c, c,, dêsta
ARP, inclusive a reabilitação perante a AdministraÉo Pública.
15.8. O Possívêl órgão aderente a ARP será o responsável pelas sanÉes administrãtivâs aplicáveis ao
fornecedor, inclusive aplicaçêo da pena prevista nesta ARP, de acordo com o que precêitua a Lei no

10.520/02, n'8.666/93 e pelos Decrelos n" 7.892/2013, nó 3.555/00 e r€gimênlo intemo coíespondente.

CLÁUSULA OEZESSEIS - OOCUMENTOS APLrcÁVE§

í6.1. Esla Ala de Registro de Preços vinculâ-se às disposiçôês contidas nos documênlos a segulr
esp€ciÍicâdos, cujos teores sâo conhecidos e acâlados pelas paítes:

e) Edital dê PÍogão Elêlrônico SRP n" (Ní2023 - Proc. 46512023, Têrmo dê Refêrênciâ quê
âcompanhou o edital;

b) Propostâ êscÍita do fomêcedor ou negociaçã€,/íêcomposição dê preço.
c) Ata da Sessâo Públicâ.

OEZESSETE . OAS PRERROGATIVAS OO GERENCIADOR

17.1. O foínscedor reconhecê os djreitos do órgão ggrenciador rêlativos ao prêsênte instrumento:
a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequêção às finalidâdês do intêrêssê públim, nos

termos do Art. 65 da Lei no 8.666/93, respeitados os direiios do Fornecêdor;
b) Câncelâlo, total ou parcialmênte, nos cãsos espêciÍlcâdos no Art.20 e 2í do Decrêlo

7.892t2013.
c) Rescindir nos enumerados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lêi no 8.666/93;
d) Aplicár as pênalidades motivadas pelâ ínêxodrÉo, lolâl ou parciâ|, dêstê inslrumento;
e) Fiscâlizar iunto com os demais órgáos signâtários, o ío.necimento dos materiais.

CúUSULÂ DEZOITO -
18.í. As corÍespondências expedidas pe{as partôs signâtárias deverão mencionar o númêío deste
instÍumênto e o assunlo espêclfico da coÍrespondência.

1E.i,í. As comunicaçôos feitas ao órgáo gerenciador devêrão ser endêrêçádas à:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA . PMAÂ,P
COMISSÃO PERMANENTE DÊ LICITAçÃO. CPL

Avenida Presidente Médici, s/n, Centm, Allo Alêqr€ do Pindaré - MA.

18.2. Eventuais mudançâs dê endêrêço do órgão aderente ou dos íomecêdores dêverão sêa comunicadas
por escrito ao oÍgão gerenciador.

ELzA MARIA

ItAS(lMEl{TO84aar k,üo ' s !,,,
3a037'
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19.r. A Solicitação de Empenho, uma vez emitidâ, nâo substitui o insfumento dâ ARP.
19.2. Todo instrumento de procurâçáo deverá constar firma reconhecidâ do mandante, nos termos do Art.
654, § 2", do Código Civil Brasileiro.
19.3. O fornecedor obriga-se a manter em coíhpatibilidade com âs obrigâçóês por ele assumida, com lodas
as condições de habilitaçáo e qualificaÉo exigidas na licitação e a cumpíir fielmente as Cláusulas ora
avençadas, bem como com as nornas previstas na Lei no 8.666/93 e legislâçáo complementar, durante a
vigência desta Ata dê Registro de Preços.
19.4. Os casos omissos serão resolvidos em reunióes íormais feito oelo Fiscal da Ata dê Reoistro de Precos

com a âínoresa conlratada ou seu Drocuradol e a ouem interessaí, lâvrando-se. áo flnal da rounião. ata
circunstâncaâda assinada Dor iodos os oresentes e encaminhado âo OÍdenador de Dêioesas oâra
homolooacão.

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzra4\44, responsávêl pelo Municipio de Alto Alegre do

Pindaré/MA, pâra diíimir quâisquer contovéísias advindas da êxecução desta Atâ de Registro de Preços.

2'1.2. E por êstâíem de acordo, após lido ê âssinado, as partês íirmam a pÍêsente ARP em 02 (duâs)viâs de

igual teoÍ e forma, para um só eíeito legal, ficando uma via arquivadâ nâ Comissão Permanente de LicitaÉo
do óÍgáo gerenciador, na formá do Aí. 60 da Lei n" 8.666/93.

Alto Alogre do PindaÍé/MA, 11 de ianeiro de 2024.

ELZA MARIA SANTOS DO Âs'.ado de,omà drqt.rpo'LLzÁ MÁRra
sÂNIoS m NASC|MENTOS,|4,I l l3ol77

NASCIMENTO:8444l380372 oaoo, :oxor ri rs r:ra-olm'

[Folhas n'

CLAUSULA OÉZ EiIOVE. DAS FINAIS

VINÍE . OA

20.í. Para efiéciê do presente inslÍumento, a PMAAP provideôciará sêu e)drato de publicaçáo na lmprênsa
Ofcial do Municlpio, em conformidade com o DecÍeto no 10.024120'19.

CúUSULÁ VINTE E UÍII . OO FORO

ELZA MARIA SANTOS DO NASGIIúENTO
Sêcrstária À,4unicipal de Assistência Social, Trabalho ê Cidadaniâ dê Alto Alegre do Pindaré

MARIA CREUZA DA SILVA

DE SOUSA:92069266320
^Íin 

do d. íqtu d'glol p.. t4^rúÁ

iIiARIA GREUZA DA SILVA OE SOUSA
PLAIF ALTO ALEGRE LTOA

TESTEM
1. cPF: ÇcLt oÕú\3lq

cPF: dt1.501-1u oç
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f,STADO DO IIÁRAIILIO
PREFf,ÍTLRÂ NITTICIPÀL DE .1ITO ÁLEGRI DO PII'I'ARÉ

EXTRAÍO DA AÍA DE REGISÍRO DE PREçOS N' 1Ol2024 - CPT.PMAAP

PROCE§SO AOMINISTRAÍIUO| 465/2023 - MODALIDADE: Pregão Eletrôni€o SRP ne 45/2023. O

Município de Alto Alegre do PindaÍé/MA, atravás da Secretariâ dê Assistênciâ Social, Írabelho e

Cidadania, resolve rêgistrôr os preços da eôpaesâ PIAIF ALÍO AIEGRE LTDÀ insaritâ no GdastÍo
Nacional de Pessoa Jurídlc. - CNPI n. 35.874.631/0m1-14, com sede na AV JOAO 23, S/N, CENTRO,

AI-TO AI-EGRE DO PINDARE, cujo Objeto consiste nê Formãção de Registro de Prêços pêra prestôção

de serviços funerários sob demandâ para o Município de Alto Alegre do Pindaré - MA. Vltêncla: 12

{doze) meses, a contêr dâ assinatura. Datê da âssinatura: ll dejaneiro de 2024. A íntêtra da ata estará
disponível na sede da CPUPMAAP. O valor total registrado Íoi lote 01 no valor de RS 260.820,00

{duzentos e sessente mil, oitocentos e vinte rêais) e lote 02 no valor de RS 347-020,00 (trêzentos e
quarenta e sete mil, e vinte reais). Valor Totâl: RS 607.840,00 (seiscêntos e sete mll, oltocentos e
quarenta Íêals), conforme mâpa de ápurâção contido no Processo suprâ. Prêços registrâdo§ conforme
quântitativos abaixo:

IOTE 01- Aqui§lção de Uínas e Mortalha
ITEM DESCRTCAO UND QTD Valor UnitáÍio Veloí Totâl

01

Urna Populâr para Âdultos-urna funerária
dê madeira de 1,90m, forro ÍNT, sobre-
tampa compênsado, alçâ parreirâ, sem

verniz, suportâ 100k9, sem visor.

UND 100 R5 71s,00 R5 71.s00,00

02

lJrna Popular lnfantil- urna Íunerária de

mâdeirâ de 60cm até 1,40m, forro TNT,

sobre'tãmpâ compensado, alça parreirâ,

sem verniz, suporta de 4kg até 50k9, sem

UND 60 Rs 580,00 R5 34.800,00

03

Urna-luxo- urna funerária de madeira de
1,9O cm, forro TNT, sobre-tampa
compensado, alça parreira, sem verniz,
suporta de 4kE até 90k8, sem visor.

UND 60 Rs 1.462,00 Rs 87.720,00

04
Mortalha Feminina - simples - vestido,
meia, manto,

UND 100
Rs 311,00 Rs 31.100,00

05
Mortalha Masculina - Simples - calça,

camisa, meia, gravata.
UND 100

Rs 3s7,00 Rs 35.700,00

R§ 260.820,00

[OT[ 02 - SeÍviços FuneÍários
ITTM DESCRTçÃO UND qro Valor Unitário ValoÍ Total

01

SERVIçO5 FUNERAIS (ADULTO-

MASCUI-lNO/FEMININO), composto dos

seguintes itens: - 01 Urna mortuária para
peso âté 1O0 Kg (cem quilogramas), com

no máximo 06 (seis) alças, babado, forro
TNT, verni2 sem visor, de temanho que se

adeque ao corpo, sem sobrê excedênte a

15 cm (quinze centímetros); - 02 (dues)

vêlas votivas; - 01 (uma) coroa de flores

UND 100 Rs 1.862,00 R$ 186.200,00
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EsrADo Do IL{R{NgÀo
PRETETÍUR{ TIUNICTPÂL DE ÁLTO AL'GRE DO PIN'ÁRÉ

SIGNAÍÁROS: ELZA MARIA SANTOS OO NASCIMENTO secretáriâ lúunlcipal de Assi§tência Sociat,
Trabalho e Cidadania de Alto Alegre do Pindáre/MA e MARIA CREUZA OA SIIVA D€ SOUSÁ,
Responsável legal da CONÍRAÍADA.

Alto Alegre do Pindâré/MA, 11dejânêiro dê 2024.

artiÍjciais; - 01 (uma) ornamentação com
flores artiÍicias, dos pés âo mêiodo corpo;
-01 (umlvéu fino para coberturâ do corpo

{mortuária};
Tanatopíâxia (conservacão de €oroo) UND 100 Rs 84s.00 R5 84.s00,00

03 Irônslado via Terrestre km 12.720 Rs 6,00 R$ 76.320,@
R$ 347.020,00

prcgoêiro e presidênte de CPLIPMAAP

ttL
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EEr.rd Dlnlz de J6!. Pôvos. Âsslor Jurútkô/ECM o,{BÀ!Á 21.55J

EXTR^TO DÀ \TÁ DE REGISTRO Df, PRfCoS N' III/20:,í ('PL-

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ

fTolhas n"---aVT-...-..4J..2-'

lProcesso no_!g.[!1
'Rubhrs ao 1Y; 2

DIARIO OFICIAL

Caderno do Executivo

ffi
arrirés da S(rcrrnr Je A$isôociô smiã1. lBbrlno e cidadaúà. re$lve
E{rror os rftÍ* ú emDrc3. Pl-aIF ALTO ÁLICRE LTDÂ, In$rlt m
CrírÍro Núion.l d. P*or Jlridic. - CNPJ !'35.4 .í11/0001-1,1, coE
*dÉ m AY JOrO rl. S . CE\TRO, ALIO 

^l,ecRf, 
DO Pl\oÂRIl.

.ujo ()bje'o .oi,«e na [omaçio dr Reersh dc PEçc p3E Í,Buçto de

s.^ isos fünêninos sob d.tunds lad o Mu.'cip(' d. Alb AleE do l"úiré
M \ \'kên.|,: ll (dô^)nesd, a cmllr da.sriBtuE Da6 d,,rsinrtun:

ll dc janutu dr 1024 
^ 

I ear. d. .t' cí.íl dt3púlr.l ír rêdê d.
CPI -/P}iAAP. o vrlor roul EaisrEdo lô1 lore 0l no valo. dc R$ 260 320,00
(du2rnrds d sersúntu n,l. oúGc.tx c rint eà§) e loie 02 ro rlln d. RS

l.l7 010-00 (iE/cnros c qurn@. s.t. nil. . vlmc Ear). V.hr lot.l: RS

í)r.4r0,00 Gcirc. or o .ck mll. oiINDrú . qürrc . re.l!). conf.m.
n{pJ dc ipuÍrç,io cunrido Do Pr{.so suI,B Prcr;os re8i!ádos conlômc

' 
laõrt or - Àq,,t.rsÕ"d" u;.n

l]1crtçrt'
I Utu Popúlr plra Adulros utu
tureóm J. rxddn dc l,rúnr, lL.,r

l.4orn, foÍo T1!T. sürcjanp!

QT

conpenr!,1o. rlsr pmiô, s.m
!mrz. supodâ tL 4kg rÉ 50k&

Umâ-Luxo- mâ tun.rá.iâ d.
mãd€E d. l.9O c@ alm ÍNf.
sobFhmpa compensdo. rlça

lemi@-scí 'tu. {eona de 
I

I 
Môrtrlhi f.minina- siDpks -
MônalhôMMulim simplq\-
.alF. canie, meia, Elrrra
l,OlE 0l - S.rviçB

D

li |,.

ll;r" lr:i:r
llt:

rLÍ)lllR^ls

MAS(]t]LINO]FEMININO).
conPôsio dôs següúB it.N: -
01 !mã môtuÍia pâm p6o àIé l"l R§

_l

roft rNr. eb(.me! lõ l.m!$§úú alça PmrB. \.n | |

utu Plpúla, lnrünl umJ | |
hrumJ ,l( mJ<,u r. à0! m cr( | l.

I rooxr t.m q.r"ô^i,r, *
Lno m"!'m" oô ,çÉr rrçÀ.

lbdbadu. íotu TNT, ,emr/ s(m
I visoÍ. ,lu tmaúocúc,. a'i<qú.
I .o co'po, m sota *ccdcnrc a

outNÍa- ÊE|RA.11 DEJANÉtRo oE 2024 . aLÍo aLEGRÊ oo PTNDARÉ - orÁRro oFtctaL Do MuNtcÍpro

i" l*

R!

RJ IR'



QUINIA. FEIRÀ.11 DE JANEIRO OE 2024. ALTO ALEGRE DO PINOARÉ - DÁRIO OFICIAL OO MUNICiPIO

Municipal dc Assiúência Social. lúbllhô c Cdsúiiô dc Alro AlesE dô
PindâÊ^{A e V^IIA CREUZÂ D^ SlLV,l Df, SOUS^, R6poEá\., ld3ál
ú . O\1 3Al Al)A Al@ Aleg'. do P,nüdÉ VA. r l & Jre.rc d. t,,,?a lI
Fhmn'l vdú F.n.n&s PEsqrr c Pr{Je . Jd arl rv rú I

EXTRÂTO DO CO§TRÁTO N'OI4/20!
IXTEATO DO CONTRÂTo M Ol440r4 REI].: fs.sso n'Jl6/20:l ,
DISPE\SA l)lr l,lCIlAÇÃo - óRCÀO: S€cr.iono Monicipal dc !duc0ÇÀo.
Esnort efâzft .OBJITO:Cont"iDdc^luSleld.ihóvcl,situadonrRuaSro
Vtcmt , n' l8lt. Cdltu, Aho Álc8rc do pind.é - MA, CIP 65393 0m. piÉ
úE & e d. S.cít1âÍü MutriciÉl dc Educaqào, !sroí. e Ler paB o
íuriMdo ü _CBàe Cerinh. do Sab€a - VÂLOR GlnBÂL Rt
11.600.00 (mnu . 6 ail e scrw or @is) a scEm plsos co 12 (do,.)
nlr.ê16 ms!§ m rllor dc Rl 2 R0o.00 rdoh mrl ( nnNnro. rc.Ar -

Aro raÇÀo oR('aMF\ tÀFta I pRtrHll'RÁ MLJ\ti'tpÂt lrF al rc)
AIECRE DO PIND.\RE 02 PODÊR EXICI]TIVo 02 O] SECRETARIA D[
EDUCAÇAO. €SmRTE E lAlÉR 0l 0l m SECRÊ|AR|Á Ot
EDIJCAÇAO. ESI,ORTÊ E L ZER l: EducaçÀo l2 I22 Adnúifrção CÉÉl
t2 121 004ó süPoRtÉ A DM rNls',i R,\TIVO t: t:2 «X6 20lt m00
MANUT. É ÊUNC DA §EC. MUNIC DE EDUC^( 

^O 
073 r.t.90..r6.0o

Oütros Scniçd Dc TeEciM - P.soá rGicâ - PR^zo DE vl6ÊNclA: ,ré .r I
dc dczdbD d.1024, a.ollr da lrsiúrua do conrraro BASI]I.ECAL: Áí.
1, imie v,dâ L.i.'14.1:13,,1{)2t - sIcN^T?úIos. l:LÁvlooLNftR^
VIA\4, Sccrcúrio Vuniripal de t/lk.çilo. Espoí. c I ázc.d.Allo AlegÍ. do
P'ndâe, .m L(rATARlo(o:.1Íl-\T^NTE . l:^ÊRlClA soARB
sILvÂ como LOCADORA/CONTR^TADA. Âlio AlLrs & Pltrdnê\{^, 01
& jeiD d. 2024. F@iso TNES Lir. Ndo, Â*.sor ,úidi.o ?OM

cÂMARÂ rLNrctpÂt, D[ ar,lo al,ucRa lro PtNDÂRí>ua

sítMULADE ÀcoRDo Df, coopER^ÇÃo

REF.: ACORDO Df, COOFf,RACÂO QUE qNTRE St CEI-Í]BR^M A
FUI\DAÇÀO \,ILE. CE\TRI) DF PROMOç,ÃO 1 SÀÍDF T ('
MUNICIPIO DÍ] ÀLTO AI,TGRI] IX' PI\DÂRf,/MÁ. POR
INTERVÉDIO DE SIJAS SECRET,{RI-{§ NIUNI('I P^IS DI] S.\ÚDE E

/^r.rsslsr ft \cl^ socl 
^1. 

- oBJ l:To I 
' 
pl*nc Át nrdu d. ('rp.B\ ii, r.n

!ôm ôb,tu 
'nplrnbcàr 

e .'qllmmEqâo dô pírúx' _('t( LO sÀlrDt
DROIL(Ão SoCl^I'lPrcicro, r muntr.pro.lc 

^LIo 
ÂLL,,Rt Dr,

PINDARÉ,Ií^ .onfomê d€scÍiro no 
^ncxo 

II PIIÂZO Df, ralcaNcla o
pl-ô de rigêNir d.íe Âcordo dc Cep.ra4âo *rá de 16 (.ú6 c e6 ) â Édr
da dara d€ su Dlblieção. pod.ndo ú lio@erado. .s condiçôê I'.risr8 m
rn 55 dã L.i 11019/2Olê, e afl ll do D{eio R.8oldmnBdú, m.dimtc
G'm ád no. por sohcraçno ú rl NUA( Ào d.!ü.m.nr. tundlmenúd.
d6de quc auron/0da p.lo VUIl.Irx) ou. arndâ. nô' rmpo{â du
MIINICiIIO e Í.sp.ciivâ eúêncir ds Frjl.IDÁÇ,ÂO. tníDulad{. no mrnrmo.
]0 (lriúl diis .nt., do scu tmino - V^LOR GLoAAL: O p.senle Acodo
d. CmpeEçào nÀo en$llc À?às de veôa - 

^ntP^R() 
LEGAL: L.' n'

ll ole. dr ll dc lulho d. l014 . l)..to r" 3 7?r. & 2' de abnl d. :Ulr
SIC\ÀTÂRIU\| t{\RCt5 ll,\(1). PÁL-O tfS\R slM^\
fUNDACÀO VÀI.I.: KÀTIA MARIÀ I]RACÀ F:DMI'Nü) CEIII RO D!
PROMOCÀO A S {'DL TRANCIÍ'O T}^YTAS RIBEIRO FILHO .
fR ',CIrô,^, UOMI .{ClPIoDt ILtCR! DOlt\D^RÉ \4\: Ilt^r',\
CRISTNA OLIVI]IRÀ PARC  . SI'RETARIO (A) MUÀ'rcIPAL DI]
SAÚDE D[ ALECRE DO}INDARÚMA: E. ELZÀ MARIA S/!\TOS DO
\ÀsctN|lNlo 5fr R].1aRto LA) vt']l( IPAI rn assr\riN('rÀ
s(rÁt DÊ 

^LECRE 
Do PIND.\RÚMÀ Àlro ÀlcBE do PiódâprrÀlv^,

fl 08 dejancim d. 2024 H!Íiso' Maelo Pinhe'm Rdrigües Püu.Jdoí
Gdl do Mun,cpio de Ált] Alcgr do PindoEÀIA.

[Xl ll^1o DO COYI RA fO \" lr0,r202.l. RtiF.] Plwss n". 01620ll
RlI A1^Dt CICTSTRODI PR I ÇOs N" itu] :014 - PÁiTLS C^MAM
MU\ICIPÀI, DE AI.IO ÁI.TCRE DO PI\IDARÉMA U ! CMPí§
DISTRIBUIDOR-\ §,iO rcSE LTDA. C|JPI \0b o n'.1.47? |72rxr'r-33 -
O8ll-rl'O ConrzEçào dr prs,Ejuridica pnd o aom{imnk. $b dcmând1.
dc mlreriois dc lirf.7.. cxpcdieÍc c co,!u$o paB côm.i Municipol de Allo
Âlêrr do Pi.dâÉ -MA - V^LOR DO CON]a^TO: R§ 1546:.51{lnDla e
. 
'n.u 

f,.| . qr@mb>. .trsnh c doF Rú. c'nqmr. Jn !.Fta!N, .

DOr^çAO ORÇ_4-VENTARTA: 0l 0I A§io rtsi§hrn! 0l 0I 0010
PRO( ESSO LEGTSLAITVO 0r 0lr 0Ol0 20O? «)00 MANUTEN(',ÂO DOS
s!RvlÇ()s .{DMlNrsÍRÁ('Ao. PL zo DE vrcÉNcra. o Prâzó de
visanc'a no Contnlo será 0'é 3l de dacmbtu Je 2024 - BAS[: LECAL: L.i
rcisrl n' 10.520. d. l7 dc jllllÔ d. 2002, no Dccreb Fêdol :l555/2000.
âplilondo subsi,iúimúrc a !.i Fenenl n' 8.666, d. :l/06/ql . sB
,llmçôc\ c.lemr mmÀi píridúrcs â sDàie - slof,lal{xlo§
Rlv^LDO PEREIR^ S^NTOS - PBidíls d. Cártu Mmiciprl d€ Alro
Âlc8E do PindrÍé ÍMÁ). p.l. CO\TRAIANTE . JUl.l,lAN PAUIO
IERN^NDES, p.lo CONTRAT.\DA 

^lh 
ÀleÊF do PindlrÉMA, ll dc

j.nc'n, do 2024. AGI-AINÊ DE At,MtlDA NOBRE. OAll/MA 13.09{.
À$.5,ora luridic, d! cànará Mmicipaldc 

^lro 
AI.EE do PidoÉ -MA.

lF othas no _t:a[g-
lProcesso no

Rubli.a 1o

I 5 cn (quiÉê cflrinehrr - 02
(dus) lcla vonvls; - 01 (uma)
comâ dc uô6 dificirtr, ' 0l
(umâ) ommc.àção côú nôÉs
aúifisirs, dos p6 oo mcio do
co'loi '0r (un) vóu nno p,m

Tanâiôpmria (cúseração de

G\AT

--õô(w,,úN

§t r\tt I \ DL Â( ()Rtro DÍ; c(x)PIR r( ro


